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Orientação política global

Habitação: reabilitar e criar emprego

Ao reduzir o investimento público, o PS agravou a recessão. Agora, as 
grandes obras como o novo aeroporto e o TGV tardarão muito a ter efeito 
na economia. O Bloco de Esquerda defende mais investimento público, 
mas com objectivos claros e imediatos: resolver em simultâneo o problema 
da habitação e da reabilitação urbana, criando emprego. Em Portugal, há 
500 mil casas desocupadas e degradadas, centros de vilas e cidades 
desertificados.  Ao mesmo tempo, a especulação imobiliária e os juros 
bancários negam a muita gente o direito à habitação.

É urgente um plano extraordinário de apoio do Estado aos municípios na 
reabilitação das casas degradadas que, depois de reabilitadas, são colocadas 
numa Bolsa de arrendamento a preços controlados, até o investimento ter 
sido recuperado.

O IMI deve ser aumentado para as casas desocupadas e diminuído quando 
se trate de casas reabilitadas e mantidas no mercado de arrendamento.

Defender o espaço público

O Bloco de Esquerda bater-se-á sempre pela defesa do interesse público 
em detrimento dos interesses privados, nomeadamente na gestão e 
valorização dos espaços públicos.

A lógica de criar empresas para substituir serviços municipais não pode 
sobrepor-se ao interesse público e muito menos transformar-se em agências 
de colocação das clientelas partidárias.

Os serviços municipais devem ser transparentes: acesso fácil a processos, 
concursos públicos para adjudicações, participação cidadã no planeamento 
e ordenamento, concursos de ideias, referendos locais.

As autarquias não podem promover o trabalho precário. Devem exigir a 
quem lhes fornece serviços respeito pelos direitos laborais e serem as 
próprias a integrar todos os trabalhadores com funções efectivas.

Viver com qualidade

É prioridade do Bloco a resposta aos problemas sociais, às dificuldades 
das pessoas, articulando os municípios e as redes sociais a fim de criar 
equipamentos e serviços adequados para intervir preventivamente seja 
sobre a pobreza, o abandono escolar, as exclusões, as discriminações, a 
solidão ou a violência urbana.
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O Bloco defende redes suburbanas tendencialmente gratuitas de transporte 
público, para mudar profundamente o modo de deslocação. A aposta é na 
criação/modernização dos transportes públicos, como opção fundamental 
para uma circulação mais eficiente e com ganhos ambientais, económicos, 
de segurança rodoviária e de mobilidade.

A água é um bem público, escasso e vital. A sua distribuição não pode 
submeter-se aos estritos critérios do lucro que presidem às empresas 
privadas.

No ensino, a prioridade municipal deve ser a infância, nomeadamente 
criando creches e jardins-de-infância públicos, bem como centros escolares 
modernos e devidamente equipados para o primeiro ciclo do ensino básico.

Criação de gabinetes municipais que apoiem os desempregados, as famílias 
sobre-endividadas, os jovens e os idosos com dificuldades. Participação 
na rede de centros de saúde para exigir qualidade no domínio da saúde 
pública.

É preciso trocar o ciclo do betão por um novo ciclo autárquico em que as 
pessoas sejam a prioridade.

Transparência na participação

É urgente uma nova política de solos e a regulamentação das mais-valias 
resultantes da transformação do seu uso. Só assim se pode conter a 
desordenada expansão dos subúrbios, os negócios especulativos e o tráfico 
de influências.

O Bloco empenhar-se-á na criação de instrumentos e formas de participação 
activa dos munícipes na definição e execução das políticas públicas, como 
é o caso do Orçamento Participativo, para possibilitar a decisão das 
populações sobre parte do investimento a realizar pelo município.

2



Contexto político concelhio

São necessárias novas ideias e novas práticas

Se percorrermos sector a sector as políticas camarárias no concelho de 
Caminha, temos sempre as mesmas notas dominantes: ausência de 
estratégia, partidarização exacerbada, propaganda feroz.

O concelho tem desaproveitado recursos e saberes, porque está dirigido 
por pessoas que confundem a legitimidade democrática do século XXI com 
o poder feudal de outros tempos.

A falta de cultura democrática no poder camarário em Caminha tem sido 
um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento do concelho. Tem 
consequências nas actividades económicas, culturais e associativas. Reflecte-
se no desaproveitamento de muitos funcionários da própria câmara e nas 
contratações “harmonizadas”. Discrimina juntas de freguesia. Partidariza 
tudo e todos, numa lógica de fidelidades caninas.

O concelho de Caminha tem obras de ocasião, ao jeito do calendário 
eleitoral. Ao sabor dos caprichos de uns poucos que se sentem donos do 
concelho. Mas continuamos a ficar para trás: na qualidade das intervenções 
nos espaços públicos, no apoio efectivo à economia local, na preservação 
do património natural e cultural, na execução das políticas sociais, na 
actividade cultural, na formação de públicos, no apoio ao associativismo, 
etc. Há, no entanto, uma em que estamos muito à frente: a propaganda 
da própria câmara.

É neste contexto que apresentamos o nosso programa eleitoral e pedimos 
aos eleitores de Caminha para nos darem um voto de confiança. Para que 
surjam novas vozes nos órgãos autárquicos. Vozes claras de uma nova 
esquerda. Uma esquerda de confiança. Com novas ideias e novas práticas. 
Para que o concelho de Caminha se torne mais democrático, mais justo, 
mais solidário e mais desenvolvido.
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5 princípios
para uma nova política no concelho de Caminha

Defender a Coesão social e territorial do concelho, aproveitando as 
complementaridades e promovendo a diminuição das desigualdades.

Colocar o Ambiente e a Cultura no centro das políticas autárquicas.

Estimular a criação de Emprego local no contexto de um desen-
volvimento económico diversificado e sustentado.

Promover a Transparência na informação e no alinhamento estratégico 
das escolhas em todos os processos de decisão.

Aprofundar a Democracia, criando condições para a participação dos 
cidadãos na política concelhia e na gestão de parte do orçamento 
municipal.
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50 propostas
para um concelho de Caminha melhor

POLÍTICA GERAL, ORÇAMENTO E OBRAS PÚBLICAS

1. Praticar uma administração municipal aberta e democrática, dando 
condições e direitos aos representantes da oposição, facilitando aos cidadãos 
o livre acesso aos documentos e decisões camarárias e estimulando a sua 
participação nas assembleias municipais e de freguesia. Aprovar na 
Assembleia Municipal a criação da figura do Provedor do Munícipe com 
regulamento próprio.

2.  Aumentar substancialmente as transferências para as freguesias, com 
critérios claros que respeitem as dimensões e as necessidades de cada 
uma. De modo experimental e negociado com as juntas e assembleias de 
freguesia, gerir parte dessa verba através da metodologia democrática do 
Orçamento Participativo.

3. Divulgar regularmente na imprensa local os ajustes directos, dentro 
dos limites previstos na lei, realizados pela câmara municipal para o 
fornecimento de bens e serviços: projectos de arquitectura; material e 
software informático; reparação da frota automóvel; aquisição de livros 
e jornais para as bibliotecas municipais; alojamento e restauração; edição 
e impressão de publicações; etc.

4. Publicitar os concursos internos e externos de admissão de pessoal para 
a Câmara Municipal através da imprensa local, página Web do município 
e editais nos locais habituais. Sendo a autarquia neste momento a maior 
empregadora do concelho, exige-se transparência na admissão e progressão 
dos funcionários municipais, acabando com suspeitas ou compadrios. 

5. Distinguir a comunicação da entidade pública Câmara Municipal de 
Caminha da acção propagandística das temporárias, mesmo que legítimas, 
maiorias que a gerem: extinguir o lugar de “director de marketing” da 
autarquia, que não existirá de direito mas existe de facto; acabar com a 
revista e o boletim municipais, meros instrumentos de propaganda e fontes 
de despesas elevadas; manter a gestão da página Web do município dentro 
de estritos limites de independência partidária; reduzir a informação da 
Câmara na imprensa local ao essencial, nomeadamente avisos e outros 
comunicados de utilidade pública.

6. Implementar um programa de requalificação das estradas municipais 
— grande parte em estado deplorável —, melhorando os pavimentos e 
equipando-as com passeios, iluminação e sinaléticas adequadas sempre 
que se revele necessário para garantir a segurança de viajantes e peões.
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7. Criar condições e procedimentos camarários que garantam o eficaz 
acompanhamento e fiscalização das obras adjudicadas pela autarquia. 
Muitas revelam problemas de construção e de manutenção pouco depois 
de concluídas evidenciando problemas graves na sua supervisão.

8. Reforçar a participação de Caminha na Comunidade Intermunicipal 
Minho-Lima, valorizando a solidariedade e a complementaridade entre os 
concelhos vizinhos em alternativa ao bairrismo provinciano e a uma absurda 
competição, quantas vezes fruto de rivalidades partidárias sem sentido.

9. Estreitar os laços com a vizinha Galiza, reforçando a cooperação com 
os municípios da Ribeira-Minho e aprofundando o conhecimento mútuo. 
Promover intercâmbios permanentes entre estudantes do concelho e 
galegos e organizar um convívio anual, alternadamente em cada margem 
do Minho. Com um número cada vez maior de pessoas de ambos os países 
que cruzam diariamente a fronteira para trabalhar, acordar com os municípios 
galegos a formação de um observatório intermunicipal que monitorize 
regularmente a situação laboral e social.

ECONOMIA E TURISMO 

10. Incentivar iniciativas empresariais inovadoras que contribuam para o 
desenvolvimento do concelho, através da criação de dois pólos de incubação 
de empresas, aproveitando as instalações dos actualmente não (ou mal) 
aproveitados centros coordenadores de transportes de Caminha e de Vila 
Praia de Âncora.

11. Organizar áreas empresariais no concelho controladas ambientalmente 
e não zonas industriais de geração ultrapassada, potenciais focos poluidores, 
muito vulneráveis às crises, competindo com quem tem mais e melhores 
condições nos municípios vizinhos. Nesse sentido, ordenar as actuais zonas 
da Gelfa e de Fornelos (Seixas), sobretudo esta última, constitui a primeira 
prioridade. Seguidamente, deve preparar-se com extremo cuidado e com 
um amplo debate público a criação da terceira área empresarial no interior 
do concelho, prevista em PDM.

12. Promover condições de trabalho para os pescadores do Rio Minho 
(Caminha, Seixas e Lanhelas) e de Vila Praia de Âncora, ajustando as infra-
estruturas portuárias e comerciais às suas reais necessidades económicas 
e de segurança.

13. Apoiar a criação de pequenas empresas locais horto-frutícolas e de 
jardinagem, projectos de agricultura biológica e de actividades de carácter 
artesanal, orientados para um consumo exigente nos planos ambiental e 
cultural.
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14. Captar investimentos para um turismo de qualidade, estimulando a 
abertura de hotéis de charme, turismo de habitação e rural — na escala 
do Alto Minho o nosso concelho apresenta índices baixos neste tipo de 
oferta. Incentivar a abertura de aparthotéis no concelho, negociando com 
os proprietários que tenham condomínios vazios, sobretudo em Vila Praia 
de Âncora; propor ao Instituto Português da Juventude a criação de uma 
Pousada da Juventude no concelho, factor de atracção e de investimento 
em novos públicos para o turismo local.

15. Descentrar do litoral marítimo a existência de equipamentos de apoio 
ao turismo e vida saudável. Legalizar três praias fluviais: no rio Coura (nas 
Azenhas de Vilar de Mouros) e no rio Minho (nas Pedras Ruivas, em Seixas; 
na Beirada do rio, em Lanhelas). Expandir para os vales do Coura e do 
Âncora as ciclovias e criar trilhos pedestres que partam de Vila Praia de 
Âncora e de Caminha para o interior.

16. Promover a organização de grandes eventos com impacto turístico: 
fazer regressar o Festival de Vilar de Mouros com música de qualidade e 
recuperando a sua identidade própria, em parceria efectiva com a Junta 
de Freguesia de Vilar de Mouros. Repensar o figurino da Festa do Mar em 
Vila Praia de Âncora e da Feira Medieval em Caminha, mantendo a actual 
popularidade mas induzindo qualidade e avaliando o retorno económico 
produzido. Dar mais ambição ao Festival de Papagaios de Moledo e trabalhar 
para que se torne o maior evento ibérico do género.

AMBIENTE, ORDENAMENTO E REABILITAÇÃO 

17. Encarar o Ambiente não como um mero argumento turístico mas como 
um valor em si mesmo, respeitando e fazendo respeitar as vantagens 
naturais e patrimoniais do concelho, em diálogo privilegiado com as 
associações ambientalistas locais. Fazer de Caminha um sítio melhor para 
viver e ser visitado, atraindo a fixação dos actuais residentes temporários, 
de modo a inverter as tendências demográficas negativas.

18. Exigir maior participação dos representantes do concelho na gestão 
e definição de prioridades da Águas do Noroeste, empresa onde recentemente 
se fundiu a extinta Águas do Minho e Lima. Caminha deve aí sustentar a 
defesa da água como um bem público essencial, assim como o respeito 
pelo ambiente e património locais sempre que se realizarem obras da 
empresa no concelho — o que nem sempre tem acontecido. 

19. Fazer finalmente chegar o saneamento a todas as freguesias, como 
foi prometido pela actual maioria em 2001 — promessa que está ainda 
longe de estar cumprida —e exigir da empresa Águas do Noroeste o 
redimensionamento das ETAR’s da Gelfa e Vilarelho, insuficientes para as

7



actuais necessidades. Divulgar os resultados do diagnóstico científico 
efectuado pela Universidade do Porto sobre os reais problemas que têm 
vindo a afectar negativamente a qualidade da água do rio Âncora e, em 
consequência, também da praia de  Vila Praia de Âncora — se inconclusivo, 
fazer outros estudos. 

20. Instalar sempre que possível painéis solares térmicos nos edifícios 
públicos municipais, nomeadamente nos escolares, contribuindo para a 
defesa do ambiente global e dando o exemplo aos particulares locais.

21. Criar uma rede de transportes municipal equipada com uma frota de 
autocarros ecológicos para os transportes escolares, libertando a autarquia 
da actual dependência de um quase monopólio privado, com autocarros 
velhos, poluidores e perigosos. Esta rede deve também servir para os 
transportes inter-freguesias, muito necessários e actualmente inexistentes 
sobretudo nos locais fora do eixo da Nacional 13.

22. Pugnar pela retirada da Central de Betuminoso instalada desde 2005 
na zona norte de Vila Praia de Âncora — foco poluidor em plena área 
urbana da vila — e pelo controle do cumprimento estrito da legislação por 
parte da pedreira ali existente desde os anos setenta, respondendo aos 
justos protestos e anseios dos moradores daquela zona.

23. Implementar programas de reabilitação profunda nos dois grandes 
centros urbanos do concelho. Em Vila Praia de Âncora é necessário pôr em 
funcionamento um gabinete técnico local, em tempos anunciado mas não 
concretizado. Na vila de Caminha, é prioritário aprovar um plano de 
revitalização do centro histórico e do conjunto urbano fortificado, retomando 
e concluindo os estudos desenvolvidos no passado recente, entretanto 
interrompidos.

24. Aproveitar o novo programa nacional Polis Litoral Norte para um 
correcto ordenamento de todas as marginais marítimas e fluviais do 
concelho. Proceder a um concurso de ideias específico para a renovação 
da Avenida Marginal de Caminha, devolvendo à vila a relação com o rio 
perdida há quase cinco décadas.

25. Incentivar, através da fiscalidade municipal e de outros apoios, os 
projectos de recuperação arquitectónica dos muitos imóveis do concelho 
degradados ou em avançado estado de ruína, contrariando a tendência de 
construção de segundas moradias novas que ocupam solos raros e preciosos 
e favorecem a especulação imobiliária.

26. Trazer para o debate público a revisão do Plano Director Municipal — 
um blogue criado para o efeito nunca passou das intenções. O novo PDM 
deve assumir uma elevada exigência no respeito pelo ambiente e potenciar 
o desenvolvimento do concelho substituindo o paradigma da construção 
pelo da reabilitação.
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APOIO SOCIAL, SAÚDE E EDUCAÇÃO 

27.  Actualizar rapidamente o Diagnóstico Social realizado pela Rede Social 
do concelho em 2005, integrando os dados da presente crise económica 
e social, e passar de imediato à aplicação das medidas consideradas 
prioritárias, orçamentando-as e calendarizando-as adequadamente.

28. Implementar e orçamentar adequadamente o programa de Habitação 
Social CaminHabita para a recuperação de habitação degradada — aprovado 
somente em Maio último, após oito anos de inacção pela actual maioria 
— , intervindo com prioridade no bairro da Ranha em Vilar de Mouros. 
Alargar este programa para a criação de uma Bolsa Local de Habitação 
Económica, negociando com os empreiteiros e proprietários rendas 
condicionadas para as centenas de casas vazias espalhadas pelo concelho, 
nomeadamente em Vila Praia de Âncora.

29. Alargar a todo o concelho um plano inclusivo para os cidadãos com 
mobilidade condicionada, eliminando sucessivamente todas as barreiras 
arquitectónicas no espaço público, serviços e equipamentos; implementar 
efectivamente, com valências adequadas e vantagens reconhecidas, o 
Cartão Municipal do Idoso; disponibilizar condições para a criação de uma 
Universidade Sénior assente num regime de voluntariado.

30. Desenhar e colocar no terreno com urgência um Programa Municipal 
de Combate ao Alcoolismo, um grave problema de saúde pública com 
impactes pessoais, familiares e sociais muito superiores, por exemplo, aos 
da toxicodependência e que atingem transversalmente as diversas faixas 
etárias e sócio-económicas.

31. Reavaliar o protocolo assinado entre a Câmara Municipal e a ARS-
Norte, depois de ponderada a  insatisfação de utentes e profissionais com 
a insuficiência das respostas implementadas como contrapartida ao 
encerramento do SAP de Caminha. Divulgar, com clareza e 
regularidade, através da página Web do município, os horários e áreas de 
referência das unidades de saúde do concelho, quem contactar em caso 
de urgência, como aceder às unidades de convalescença de curta e média 
duração disponíveis no distrito, as datas e locais de recolha de sangue e 
as farmácias de serviço. 

32. Concretizar a Carta Educativa, cujo princípio geral de manter abertos 
diversos centros escolares distribuídos pelo concelho — não os concentrando 
em escolas sobredimensionadas e longe das residências dos alunos, via 
seguida noutros concelhos vizinhos —, partilhamos. Neste quadro, 
defendemos a manutenção de dois agrupamentos públicos distintos no 
Vale do Coura e Minho e no Vale do Âncora; da Cooperativa de Ensino 
Ancorensis em Vila Praia de Âncora; de Centros Escolares devidamente 
apetrechados o que ainda não acontece — muitas escolas do primeiro ciclo
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não dispõem de equipamento informático actualizado e os jardins de 
infância não têm ligação à Internet.

33. Pugnar pela manutenção da sede da Escola Profissional ETAP no 
município onde nasceu e defender a estabilidade e o desenvolvimento do 
projecto promovido até agora. No quadro da resolução dos processos 
judiciais em curso, que não dignificam o concelho, defender um acordo 
entre os actuais cooperantes e a Câmara Municipal de Caminha — instituição 
pública que promoveu a criação da ETAP em 1989 — de modo a garantir 
ao município a participação na entidade proprietária da escola.

34. Estabelecer um protocolo com a Universidade do Porto — a exemplo 
do que já fazem muitas autarquias da região norte —, possibilitando a 
frequência durante o período de férias escolares do verão do programa 
Universidade Júnior por alunos carenciados do concelho com bons resultados 
escolares.

35. Modificar o actual Regulamento de Incentivos à Formação de Quadros 
Superiores, aprovado na Assembleia Municipal em 1997, que não está 
adequado ao actual calendário de ingresso no ensino superior e às 
necessidades dos jovens de famílias carenciadas. Quando os apoios são 
concedidos, nunca antes de Janeiro ou Fevereiro, já os novos estudantes 
universitários estão há muito nas cidades, sem quaisquer apoios e ainda 
à espera das Bolsas do Estado.

CULTURA, PATRIMÓNIO E CONHECIMENTO 

36. Dar vida ao conceito de Eco-Museu Municipal com dois pólos radiantes 
sediados nas duas vilas do concelho: o pólo arqueológico em Caminha, no 
actual museu; o pólo etnográfico em Vila Praia de Âncora, aproveitando 
e respeitando o trabalho ali realizado. Estes centros devem articular-se 
com núcleos museológicos nas freguesias, geridos pelas juntas e associações 
locais. Competirá à câmara municipal a urgente aquisição de alguns edifícios 
e equipamentos em rápida degradação ou em risco de desmantelamento 
(casos de engenhos e moinhos no rio Âncora e da Oficina Fontes em Vilar 
de Mouros) e criar um projecto à escala municipal que possa concorrer 
aos programas de financiamento comunitário.

37. Protocolar com o Igespar e com a Câmara Municipal de Viana do 
Castelo, a recuperação e musealização das duas principais estações 
arqueológicas do concelho actualmente ao abandono: Cividade de Âncora-
Afife e Castro do Coto da Pena — relativamente a este último, a autarquia 
deve retirar o recurso judicial superior relativamente à definição da sua 
área de protecção, porque esse procedimento não defende o interesse 
público. Promover a resolução amigável do pleito judicial com os proprietários
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dos terrenos envolventes do Dólmen da Barrosa, em Vila Praia de Âncora, 
permitindo a efectiva protecção do mais importante monumento megalítico 
do concelho. Exigir das entidades que superintendem o património nacional 
a devida protecção do Conjunto de Arte Rupestre do Monte de Góios 
(Lanhelas/Vilar de Mouros), devassado e espartilhado mercê da construção 
da absurda e perigosa ligação da A28 à EN 13.

38. Dar rapidamente um destino adequado a três edifícios históricos do 
concelho já municipalizados. Teatro Valadares: iniciar as obras de recuperação 
após a apresentação e debate público do projecto do arquitecto Pedro 
Ramalho; Casa Sidónio Pais: aproveitar o investimento a realizar para a 
criação de um Centro de Estudos Locais Luciano Pereira da Silva — 
insigne cientista caminhense, contemporâneo, colega e amigo de Sidónio 
Pais —, evitando a mera evocação acrítica deste último; Casa Ventura 
Terra: associar um núcleo museológico dedicado à Emigração concelhia 
nos séculos XIX e XX.  Apoiar igualmente a necessária recuperação do 
Cine-Teatro dos Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora.

39. Protocolar com o Igespar e, em alguns casos, com a Câmara Municipal 
de Viana do Castelo, um programa de recuperação e manutenção  das 
Pontes com História do concelho: Tourim (Orbacém/Amonde), Abadim 
(VPA/Âncora) e Vilar de Mouros. Relativamente a esta última, construir 
uma nova ponte alternativa para o trânsito local que permita a conservação 
da ponte medieval e a sua utilização exclusivamente pedonal. Exigir junto 
das Estradas de Portugal uma efectiva remodelação da ponte rodoviária 
da EN13 sobre o rio Coura, dotando-a de passeio pedonal e ciclovia que 
permitam a sua passagem em segurança por peões e ciclistas.

40. Criar uma Casa da Cultura, preparada para exposições e eventos 
culturais de maior dimensão, adquirindo para o efeito o actual espaço  da 
discoteca Alfândega, instalada nos primeiros andares do antigo edifício 
aduaneiro da vila caminhense. Este novo equipamento integraria um 
conjunto de estruturas culturais na Rua Direita — Teatro Valadares, Casa 
Sidónio Pais, Museu-Biblioteca e Torre do Relógio — assim contribuindo 
para a necessária revitalização do centro histórico de Caminha, 
compatibilizando a sua fruição com o bem-estar dos moradores.

41. Devolver ao concelho uma programação cultural continuada de Cinema, 
Teatro, Música, Dança e Colóquios que contribuam para a formação de 
públicos. Desenvolver uma estrutura municipal, no âmbito da cultura, de 
apoio às associações locais no sentido de lhes proporcionar formação e, 
sempre que solicitado, disponibilizar animadores sócio-culturais para as 
suas actividades.

42. Exigir colaboração das autoridades que os superintendem, no quadro 
do programa Polis Litoral Norte, para a requalificação e o reaproveitamento 
da Fortaleza da Ínsua, do Forte do Cão, na Gelfa, e do Forte da Lagarteira,
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em Vila Praia de Âncora. Neste último, promover a criação de um núcleo 
museológico sobre as Pescas e o Mar com a envolvência das associações 
de pescadores do concelho.

43. Proceder ao arranjo das zonas envolventes das muralhas sobreviventes 
da antiga Fortaleza de Caminha, nomeadamente no Baluarte de Santo 
António (passeio que rodeia o Cemitério e área do Lavadouro D.Pedro IV) 
e no Forte de S.Rodrigo (caminho e escadas do Calvário), estabelecendo 
novos percursos turísticos históricos na vila.

44. Implementar a projectada ampliação das instalações do Museu e 
Biblioteca de Caminha e promover a muito atrasada integração de ambos 
os equipamentos nas respectivas redes públicas nacionais — Caminha é 
um dos poucos municípios do Alto-Minho que continua fora dessas estruturas 
— dinamizando ambas as instituições, alargando os seus horários de 
funcionamento, orçamentando-as adequadamente e prestigiando as suas 
direcções. Instalar condignamente o Arquivo Municipal em local próprio 
e protocolar com as bibliotecas regionais e nacionais a digitalização da 
imprensa local e manuscritos de autores locais aí depositados.

45. Criar Bolsas Municipais, em parceria com outras entidades públicas 
ou privadas, para Estudos Locais (Ciências Biológicas e Marinhas, Matemática 
e Astronomia, Turismo, História, Antropologia, etc), como forma de apoio 
e estímulo aos estudantes do final do secundário, universitários e jovens 
licenciados do concelho ou fora dele, visando a produção do indispensável 
conhecimento local.

ASSOCIATIVISMO E DESPORTO 

46. Apoiar de modo continuado as associações locais, através de um 
regulamento municipal transparente — foi feito um em 2003 pelo primeiro 
vereador da cultura da actual maioria mas não mais foi aplicado. A 
distribuição das verbas deve ser atempada e efectuada sobriamente, sem 
a habitual propaganda, sendo que as actividades realizadas deverão ser 
objecto de uma avaliação regular por parte da Assembleia Municipal.

47. Apoiar a implementação no concelho de uma Rede Local de Voluntariado 
— muitos anos atrasada; esta rede deve beneficiar do apoio autárquico 
mas funcionar como uma autêntica ONG, não sujeita ao controle político 
do poder municipal.

48. Praticar uma maior abertura aos clubes locais e a grupos de cidadãos 
particulares do Pavilhão Gimnodesportivo de Caminha, actualmente 
subaproveitado. Instalar no local um ginásio público municipal aberto 
a todos mas com taxas de acesso mínimas para os munícipes que não têm
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rendimentos que lhes permita aceder aos ginásios privados. Concessionar 
o bar do pavilhão de forma a garantir o seu funcionamento permanente. 
Atrair regularmente eventos desportivos de dimensão regional e nacional.

49. Requalificar o Parque Desportivo do Camarido, não o limitando a um 
mero campo de futebol, mesmo com um relvado sintético. Apoiar todos 
os clubes desportivos do concelho, sem privilegiar o futebol em detrimento 
de outras modalidades. Edificar em Moledo um equipamento de apoio aos 
muitos praticantes de body-board e outros desportos do mar que procuram 
esta praia. Construir ou finalizar, nas freguesias onde ainda faltam, a 
criação de um parque infantil e de um espaço desportivo polivalente ao 
ar livre.

50. Garantir a efectiva posse pública municipal da nova piscina de Vila 
Praia de Âncora, viabilizando o acesso a todas as pessoas do concelho. 
Promover uma parceria com a Santa Casa de Misericórdia de Caminha, o 
Agrupamento de Escolas Coura e Minho, os Bombeiros Voluntários de 
Caminha e outras entidades interessadas, para a requalificação e utilização 
da piscina de Caminha, actualmente em sérios riscos de encerrar portas. 
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Candidatos à Assembleia Municipal
Paulo Torres Bento, 46 anos, professor (Vilar de Mouros)
Carlos da Torre, 49 anos, designer (Caminha)
Alexandra Fonseca, 54 anos, professora (Seixas)
Abílio Cerqueira, 53 anos, técnico de instalações eléctricas (Seixas)
Manuel Simões, 53 anos, professor (Vila Praia de Âncora)
Maria Emília Fernandes, 53 anos, professora (Lanhelas)
António Barros, 58 anos, pedreiro (Vilar de Mouros)
Fernanda Neves, 52 anos, professora (Vila Praia de Âncora)
Teresa Garrido, 43 anos, educadora de infância (Caminha)
Bruno Simões, 24 anos, estudante (Vila Praia de Âncora)
Martha Rossana Ferreira, 35 anos, técnica de informática (Âncora)
Rita Diabinho, 60 anos, professora aposentada (Caminha)
José Pereira, 67 anos, reformado (Vilar de Mouros)
Daniela Machado, 28 anos, empregada fabril (Vilar de Mouros)
Sónia Costa, 44 anos, desempregada (Caminha)
Ricardo Vasconcelos, 27 anos, engenheiro informático (Seixas)
Pedro Cancela Fernandes, 43 anos, oficial de justiça (Caminha)
Alexandra Verde, 18 anos, estudante (Seixas)
José Manuel Martins, 29 anos, electricista (Seixas)
Nuno Trigueiros Rodrigues, 39 anos, pedreiro (Argela)
Ana Maria Cravo de Sá, 27 anos, prof. ensino superior (V. P. Âncora)
João Francisco Vivo, 18 anos, estudante (Seixas)
Joaquim Vieira, 51 anos, manobrador de máquinas (Vilar de Mouros)
Francisco Pedrosa, 66 anos, electricista (Vilar de Mouros)
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Candidatos à Câmara Municipal
Sebastião Torres, 54 anos, médico (Caminha)
Cecília Terleira, 43 anos, professora (Moledo)
Elisabete Cravo, 57 anos, consultora (Vila Praia de Âncora)
Carlos Pestana, 51 ano, topógrafo (Caminha)
Paula Almeida, 25 anos, psicóloga (Caminha)
Viviana Barros, 25 anos, advogada estagiária (Vilar de Mouros)
Romeu de Sousa, 72 anos, advogado aposentado (V. P. Âncora)
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